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1 – Objetivos

	
A presente proposta tem como objetivo geral buscar através do estágio supervisionado a articulação de ensino, pesquisa e extensão no intuito de pensar em estratégias desencarceradoras e antipunitivistas na cidade de Campos dos Goytacazes, essas estratégias colocam como objetivos específicos da proposta: 
1) A promoção de ações de acolhimento para a população atravessada pelo sistema carcerário, bem como egressos, familiares de pessoas presas e familiares de egressos. 
2) A ampliação de redes de apoio disponível no território de Campos dos Goytacazes para quem teve sua vida marcada pela prisão direta ou indiretamente. 
[bookmark: _GoBack]3) A construção de uma clínica pautada no território, ou seja, uma clínica que é pensada para além da relação paciente psicólogo, mas com ações que trabalhem a perspectiva do acompanhamento terapêutico 
4) O aumento da circulação e divulgação de informações e estudos sobre o sistema prisional e suas demandas, através do uso das redes sociais e do contato direto com a população do município. 
5) A construção e ampliação do trabalho em rede voltada para a população atravessada pelo sistema prisional, realizada a partir do mapeamento de instituições do município que trabalhem direta ou indiretamente com a população atingida pelo sistema, de forma a poder auxiliar o contato entre instituição e população e entre instituições, além de buscar outros dispositivos que trabalhem no âmbito de saúde, educação, trabalho e cultura e que possam auxiliar no processo de retomada de autonomia e empoderamento dessa população.




	



2 – Público-alvo

	O projeto visa acolher as demandas de pessoas egressas do sistema prisional da cidade de Campos dos Goytacazes, assim como seus familiares e pessoas próximas que tiveram de alguma forma sua vida atravessada por esse acontecimento, independente de sexo, idade, classe e formação educacional.





3 – Metodologia 

1- Acolhimento, discussão e realização de triagem, quando necessário;
2- Atendimento “klínico” aos pacientes selecionados;
3- Elaboração de relato do caso para cada atendimento;
4- Intervisão em grupo e debate dos casos clínicos articulando ao aporte teórico 
5- Atendimentos aos internos, egressos e familiares do sistema prisional.
6- Análise Institucional e ações micropolíticas


4 – Cronograma de Execução
Supervisão e discussão teórica: 4 horas semanais
- Leitura do material teórico de base: 2 horas semanais
- Atendimentos clínicos: 4 horas semanais
- Elaboração de relatórios pelos estagiários: 2 horas semanais
- Será planejado também a partir das demandas do SPA, bem como demandas advindas de das Instituições Penais, seja internos, egressos e familiares.
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